
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.823 - SP 
(2016/0210969-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVC S/A IND/ DE VALVULAS E CONTROLES 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP098060 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
INTERPRETADOS DE FORMA DIVERGENTE PELOS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta os dispositivos legais que teriam sido interpretados 
de forma divergente pelos acórdãos confrontados, circunstância que atrai, 
por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.823 - SP 
(2016/0210969-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVC S/A IND/ DE VALVULAS E CONTROLES 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP098060 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que demonstrou a 

divergência jurisprudencial, cotejando naquilo que se assemelhavam e 

divergiam. Alega, ainda, que não é necessário indicar o dispositivo legal 

violado, porquanto o recurso foi interposto pela letra c do permissivo 

constitucional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

401e). 

É o relatório.

 

Documento: 1563439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/02/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.823 - SP 
(2016/0210969-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IVC S/A IND/ DE VALVULAS E CONTROLES 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP098060 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que demonstrou a 

divergência jurisprudencial, cotejando naquilo que se assemelhavam e 

divergiam. Alega, ainda, que não é necessário indicar o dispositivo legal 

violado, porquanto o recurso foi interposto pela letra c do permissivo 

constitucional.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de indicar os dispositivos legais que teriam sido interpretados de 

forma divergente pelos acórdãos confrontados, o que caracteriza deficiência 

na fundamentação recursal e atrai, por analogia, a incidência da orientação 

contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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Nesse sentido, destaco precedente da Corte Especial deste 

Tribunal: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes 
sobre a mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das 
questões de direito examinadas nos acórdãos confrontados 
"[é] imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei 
tido por violado para o conhecimento do recurso especial, quer 
tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" 
do permissivo constitucional importará na aplicação, nesta 
Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios 
jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. 
Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de 
ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência 
jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, pois criaria para a parte recorrida 
dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na medida em 
que não lhe seria possível identificar de forma clara, precisa e 
com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, 
DJe 17/03/2014, destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0210969-0 AREsp 965.823 / SP

Números Origem:  00125143819964036100  199903990640893  9600125147

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVC S/A IND/ DE VALVULAS E CONTROLES 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP098060 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVC S/A IND/ DE VALVULAS E CONTROLES 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP098060 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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